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DECISÃO

Trata-se de recurso de apelação interposto por ASTER PETROLEO LTDA à sentença que julgou improcedente pedido formulado pela autora de permanecer no Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, extinguindo o processo com julgamento do mérito.

Às fls. 391-405, a apelante requer a concessão da tutela de urgência recursal consistente na sua manutenção “(...) no referido parcelamento de modo a suspender os efeitos da sentença apelada e de sua exclusão do parcelamento tributário em questão, bem assim das respectivas conseqüências quanto à exigibilidade de débito apurado nesse procedimento, determinando que a União [Fazenda Nacional] não inscreva o referido débito em Dívida Ativa e que, de qualquer forma, emita a certidão de regularidade fiscal (CND ou Positivo com efeitos de Negativa) em relação ao respectivo débito, não incluindo o nome da apelante no CADIN ou em outro cadastro restritivo por este motivo.”, bem como “seja reconhecida a extinção da obrigação tributária em comento nos termos do pagamento antecipado do saldo do REFIS, em novembro de 2012 (...)”. (fl. 404-405).

Junta os documentos de fls. 406-516.

Entendo relevantes os argumentos deduzidos pela requerente dos quais avulta o fumus boni iuris e o periculum in mora.

Com efeito, a questão concernente à manutenção da autora no REFIS objeto de discussão nos presentes autos, estendeu-se ao adimplemento da dívida em questão, conforme exaustivamente discutido nos autos do Agravo de Instrumento 0004642-70.2008.4.01.0000 (em apenso) onde ficou constatado o pagamento do valor objeto do REFIS em questão conforme voto de minha lavra proferido na assentada de 26/3/2018 nos seguinte termos:

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Este agravo regimental foi interposto pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) à decisão de fls. 419-424, que acolheu pedido formulado pela agravante (ASTER PETRÓLEO LTDA.) para declarar quitados — mediante aproveitamento de crédito e do depósito judicial — débitos fiscais da autora/agravante objeto do REFIS, discutidos nos autos principais.

Nesse sentido — e com a quitação antecipada do débito objeto do REFIS — foi declarada a perda de objeto da ação principal (2007.34.00.036469-2/DF), assim como do agravo regimental de fls. 254-264 (interposto à decisão que determinou a reinclusão da empresa no REFIS) e dos embargos de declaração de fls. 299-301 (em que se questiona a decisão que determinou a imediata reinclusão da agravante no programa). Ambos os recursos foram opostos pela FAZENDA NACIONAL.

Em seu regimental a UNIÃO alega que, indeferido o pedido de antecipação de tutela nos autos principais (2007.34.00.036469-2) — que objetivava a reintegração da parte autora no REFIS —, interpôs ela o presente agravo de instrumento, no qual,  pela decisão de fls. 243-246 dos presentes autos, foi deferida a tutela requerida. A esta decisão interpôs o ente público o agravo interno de fls. 254-264.

Em seguida, noticia ter sido prolatada sentença de improcedência na ação principal da qual extraído o presente recurso, bem como pedido da parte autora, nos autos do presente agravo de instrumento, de quitação de sua dívida para com o REFIS mediante aproveitamento de crédito na forma da Lei 9.964/2000 e depósito judicial do remanescente, pleito ao qual a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) se opôs em mais de uma oportunidade (fls. 395-397 e 414-416).

Insurge-se contra a decisão de fls. 419-424, que acolheu pedido de que fosse declarada quitada a dívida do contribuinte/agravante no REFIS, e declarada a perda do objeto da apelação manejada na ação principal, bem como do agravo interno de fls. 254-264.

Entende que a decisão ora recorrida teria violado diversos preceitos processuais, a saber: (a) extrapolou o objeto da causa ao reconhecer a quitação da dívida, na medida em que o pedido deduzido na ação principal consistiu na anulação de decisão administrativa que teria determinado a exclusão da parte autora do parcelamento REFIS; (b) não observância do art. 460 do CPC/1973, ao decidir de forma diversa da pedida; (c) afronta ao princípio do juiz natural, ao conhecer, em segunda instância, de pedido incidental estranho ao mérito da causa originária; (d) descumprimento do preceituado no art. 294 do CPC/1973, ao permitir aditamento de pedido após a citação; e (e) limitação ao contraditório, ao argumento de que não se permitiu a produção ampla de prova, suprimindo instância de julgamento.

Afirma, também, que, proferida sentença de mérito nos autos principais, perde o objeto o agravo de instrumento, e assevera estar equivocada a decisão ora recorrida ao reconhecer a perda de objeto da própria ação principal, e não do presente instrumento.

Ainda quanto ao ponto, aduz que não poderia ter sido decretada a perda de objeto da ação principal, dado ali constar apelação também da União, na qual postula a majoração dos honorários advocatícios fixados na sentença.

Por fim — no que toca ao adimplemento dos créditos parcelados no REFIS —, afirma inexistir previsão legal que autorize a compensação nos moldes postulados para fins de abatimento no referido programa, e que a UNIÃO, de outro modo e em mais de uma oportunidade, manifestou sua oposição à liquidação da conta do REFIS, ao argumento de que os valores constantes dos autos não seriam suficientes para quitar integralmente o crédito tributário parcelado.

Assevera que a decisão agravada teria desconsiderado informação do Poder Público quanto à quitação do saldo devedor, sem ter exigido nenhuma produção probatória, considerando simples cálculos aritméticos produzidos unilateralmente pelo devedor.

A esse respeito, afirma que os valores devidos a título de REFIS superam a soma dos depósitos judiciais realizados nos autos e o suposto crédito do contribuinte.

Requer, em juízo de retratação, seja reconsiderada a decisão recorrida e reconhecida a perda de objeto do presente agravo de instrumento, ou o julgamento e provimento do presente recurso na Turma.

Contrarrazões às fls. 464-466.

É o relatório.
VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Trata-se de agravo regimental interposto pela União à decisão que acolheu pedido formulado pela agravante (ASTER PETRÓLEO LTDA.) nestes autos, para declarar quitados seus débitos para com a Fazenda Nacional mediante aproveitamento de créditos que tem com a entidade pública e depósito judicial.

Não prospera a irresignação da UNIÃO, ora agravante.

Ao contrário do alegado pela recorrente, o reconhecimento da quitação da dívida não configura julgamento diverso do pedido, mas, sim, situação de fato hábil à extinção da demanda.

Nesse sentido, o pagamento esgota, a toda evidência, o objeto da ação principal na qual postulou a autora/agravante sua reinclusão no REFIS, uma vez que o adimplemento total da dívida abrange o pagamento parcelado.

Não se desconhece a remansosa jurisprudência no sentido de que, sentenciado o feito principal, perde o objeto o agravo de instrumento dele extraído. Todavia, e em atenção a princípios como efetividade, economia e celeridade processual, em face mesmo da intenção da parte autora de saldar antecipadamente toda a dívida, processou-se, nestes autos, o pleito de pagamento, o que não contou com impugnação específica da ora agravante a respeito.

O fato de o pagamento haver sido reconhecido em sede de agravo de instrumento não desqualifica o ato.

O art. 462, vigente à época em que proferida a decisão, autoriza que o julgador, em qualquer instância, conheça de fato superveniente, ainda mais quando relevante ao deslinde da causa.

Assim, o processamento do pedido manifestado pela autora/agravante quanto a sua intenção de saldar a dívida não poderia ter sido desconsiderado, porquanto tal medida atenderia, especialmente, ao interesse da própria UNIÃO, ora recorrente.

O Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou no sentido de que “(...) a superveniência de fato ou direito que possa influir no julgamento da lide deve ser considerada pelo julgador, desde que não importe em alteração do pedido ou da causa de pedir (...).” (AgRg no REsp 861.181/RS, rel. ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 11/5/2010, DJe de 25/5/2010).

No caso, o pagamento antecipado de toda a dívida não pode ser considerado como alteração do pedido de parcelamento objeto do REFIS manifestado na inicial.

Não há de se falar, também, em violação do princípio do contraditório. Isso porque a UNIÃO foi intimada a se manifestar sobre todos os atos processuais, mas não logrou trazer aos autos elementos hábeis a infirmar a pretensão da autora/agravante quanto a sua intenção de pagar o débito, vindo, somente agora, alegar cerceamento de defesa e ausência de produção de prova.

A esse respeito, conforme consta dos autos, assim como da decisão ora recorrida, manifestado o interesse da parte autora/agravante de pagar antecipadamente os débitos parcelados na forma que indica (fl. 314 e 332), foi a UNIÃO intimada (fls. 340 e 349) para realizar, in loco, na sede da empresa, a conferência dos créditos tributários regularmente lançados em sua contabilidade, aproveitáveis nos termos da Lei 9.964/2000.

Em cumprimento à referida determinação, a Secretaria da Receita Federal do Brasil – DRF Guarulhos – SP fez juntar aos autos o Relatório de Diligência Fiscal de fls. 370-372, datado de 31/7/2012, no qual apurou créditos de PIS/COFINS no valor total de R$ 21.313.022,01 (vinte e um milhões, trezentos e treze mil, vinte e dois reais e um centavo).

Posteriormente, reafirma a UNIÃO à fl. 395 o crédito reconhecido pela Receita Federal, e limita-se a impugnar o direito de compensação ao argumento de inexistência de previsão legal específica para tanto:

(...)



Desta forma, o valor dos créditos reconhecidos pela Receita Federal para serem aproveitados nos termos da lei 9964/00 é de R$ 21.313.022,01, em valores originais, não tendo sofrido atualização.



Quanto à utilização dos créditos judiciais para fins de compensação de débitos parcelados no âmbito do REFIS/2000 (lei 9964/00), inexiste previsão legal específica para a referida compensação em sede de Refis.

(...)
Às fls. 400-402 peticiona a autora/agravante — oportunidade em que requer o reconhecimento da satisfação integral das obrigações no regime do REFIS I —, nos seguintes termos:

(...)

Em primeiro lugar cumpre registrar que foi requerido e deferido, a conferência de créditos aproveitáveis para efeito de pagamento do saldo credor do REFIS I, nos termos da Lei 9.964/2000, bem assim efetuado depósito em juízo da diferença à disposição da Fazenda Nacional, em novembro de 2012.

Nesse sentido, veja-se que o saldo devedor do REFIS I em novembro/2012 era de R$ 27.807.854,37 (extrato da Conta Refis – doc. 01). Nesse mesmo mês (novembro/2012) a empresa efetuou o pagamento de R$ 5.654.267,81 mediante depósito judicial em conta identificada vinculada a este processo (doc. 02), bem assim promoveu o pagamento da parcela referente ao mês em curso no valor de R$ 840.564,55 (doc. 03).

Destarte, a soma do valor dos créditos reconhecidos pela União para aproveitamento (R$ 21.313.022,01) somado ao valor do depósito judicial (R$ 5.654.267,81) e do valor referente à parcela de novembro de 2012 (R$ 840.564,55), perfaz exatamente a quantia do saldo devedor do mês de novembro/2012 (...)

Instada a se pronunciar, a União requereu dilação de prazo (fl. 411) para consulta à Receita Federal do Brasil, e juntou, posteriormente, manifestação da RFB (fls. 414-417), na qual entende haver concluído pela inexistência de créditos hábeis a satisfazer integralmente as obrigações do REFIS, oportunidade em que alega débitos vencidos de 12/2012 a  8/2013.
Observa-se da referida manifestação de fls. 415 menção ao saldo devedor do Refis, em 9/2013, no montante de R$ 27.528.736,68, bem como depósito judicial da ordem de R$ 5.654.267,81. Nada dispôs, entretanto, quanto ao crédito da outrora reconhecido no Relatório de Diligência Fiscal de fls. 370-372, no qual foram apurados créditos de PIS/COFINS no valor total de R$ 21.313.022,01 (vinte e um milhões, trezentos e treze mil, vinte e dois reais e um centavo).

A União, portanto, não infirma o crédito, de modo que não prospera seu argumento de inexistir previsão legal específica para compensação, porquanto tal circunstância não pode obstar o direito da parte de saldar a dívida.
No que se refere aos débitos posteriores a dezembro/2012, nota-se que a decisão ora recorrida foi clara ao consignar que o mês base para fins de quitação foi novembro/2012, com a ressalva de não estarem alcançadas parcelas posteriores a esta data. 

Descabe, portanto, falar em extrapolação quanto ao objeto da causa, não observância do art. 460 do CPC/1973, afronta ao princípio do juiz natural, descumprimento do art. 294 do CPC/1973, limitação do contraditório e supressão de instância.

Relativamente à alegação da União de impossibilidade de decretação de perda de objeto da ação principal, por ali constar recurso de apelação também do ente público, tal circunstância não interfere na prejudicialidade da ação, por força do pagamento do débito ali discutido.

Note-se que a União se insurge tão somente quanto aos honorários advocatícios, que ficam mantidos, porquanto arbitrados em consonância com o art. 20, § 4º, do CPC vigente à época.

Conclui-se, assim, dos fatos, que as razões desenvolvidas no agravo regimental não ilidem as conclusões por mim adotadas na decisão monocrática de fls. 419-424, que assim dispõe:

Este agravo de instrumento foi interposto, com pedido de efeito suspensivo, por ASTER PETRÓLEO LTDA., com objetivo de obter a reforma da decisão do Juízo da 15ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, que, nos autos da ação 2007.34.00.036469-2, ajuizada em rito ordinário, indeferiu pedido de antecipação dos efeitos da tutela, que objetivava a manutenção da ora agravante no REFIS, tendo em vista sua exclusão pela Portaria 1.716/2007, do Comitê Gestor, por inadimplência, inobservância da exigência de realizar o arrolamento de todos os bens integrantes do ativo e ausência de informações indiciárias da receita bruta por intermédio de declarações.

Por meio da decisão de fls. 243-246, deferi o efeito suspensivo para que a agravante seja reincluída no REFIS, suspendendo os efeitos da  Portaria do Comitê Gestor 1.674/2007, até julgamento do processo administrativo que deverá ser oportunizado à agravante. 

A essa decisão, a União interpôs agravo regimental (fls. 254-264).

Às fls. 266-269, a Asper Petróleo Ltda. manifestou-se sobre o agravo regimental.

A Fazenda Nacional opôs embargos de declaração (fls. 299-301) à decisão de fls. 293-294, em que determinei ao presidente do Comitê Gestor do REFIS a imediata reinclusão da agravante no programa. Argumentou que, proferida sentença de mérito, que julgou improcedente o pedido da ora agravante, perdera objeto o presente agravo de instrumento.

A empresa agravante manifestou-se sobre os embargos de declaração (fls. 307-310).

Por meio da petição de fl. 314, a empresa agravante informou que pretende pagar integralmente os débitos parcelados. Para tanto, pleiteia seja oficiada a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Guarulhos/SP para que proceda à conferência de créditos tributários regularmente lançados na contabilidade, aproveitáveis nos termos da Lei 9.964/2000.

Deferido o pedido (fls. 316 e 340), foi juntado aos autos, o Relatório de Diligência Fiscal de fls. 369-372, o qual informa a existência de crédito tributário em favor da ora agravante, no valor de R$ 21.313.022,01.

Por meio do despacho de fl. 356, foi determinado o apensamento deste agravo aos autos da Apelação 2007.34.00.036469-2/DF.

Às fls. 377-381, a Aster Petróleo Ltda. peticionou nos autos para informar que, dando efetivo cumprimento ao compromissado pela empresa, depositou em juízo o valor suficiente para quitação dos débitos relativos aos parcelamentos em causa.

A Fazenda Nacional manifestou-se pelo indeferimento da pretensão (fls. 395-398). Alega não haver previsão específica para a compensação pretendida e que, ademais, o valor depositado, somado aos créditos que o contribuinte possui, não é suficiente para satisfazer integralmente as obrigações do REFIS.

A empresa agravante peticionou nos autos (fls. 400-402) para requerer a conversão em renda à conta de arrecadação da Delegacia da Receita Federal em Guarulhos/SP do valor depositado na referida conta judicial (doc. 2), a fim de declarar a satisfação integral das obrigações do REFIS tendo como referência o mês da efetiva liquidação, novembro de 2012.

Manifestou-se a União contrariamente ao pedido (fls. 414-417).

Decido.

A empresa Aster Petróleo Ltda. ingressou no Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, de que trata a Lei 9.964/2000. Cumpriu regularmente suas obrigações até que, em 14/9/2007, foi excluída do Programa por meio de decisão de seu Comitê Gestor.

Ingressou com ação ordinária e pleiteou sua reinclusão. Indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, pelo douto juiz a quo, interpôs o presente agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, o qual foi deferido, para que fosse reincluída no REFIS. A decisão que foi cumprida pelo Comitê Gestor.

Reincluída no programa, a empresa, após o pagamento de diversas parcelas subsequentes do REFIS, veio aos autos, em 27/8/2010, manifestar sua intenção de pagar antecipadamente os débitos parcelados, por meio de aproveitamento de créditos, e, assim, por fim ao refinanciamento. Pleiteou, para tanto, que a Receita Federal informasse os valores dos créditos tributários que detinha com a União.

A União, em atendimento a despacho desta relatora, juntou aos autos o Relatório de Diligência Fiscal, no qual detalha a existência de créditos relativos a PIS/COFINS em favor da Aster Petróleo Ltda., na ordem de R$ 21.313.022,01 (vinte e um milhões, trezentos e treze mil, vinte e dois reais e um centavo). O documento data de 31/7/2012 e foi juntado aos autos por meio de ofício de 14/9/2012 (fls. 370-372).

A empresa efetuou, em 30/11/2012, depósito judicial no valor de R$ 5.654.267,81, conforme comprovante de fl. 382.

A União informou, às fls. 395-397, que o valor depositado, descontado o alegado prejuízo decorrente da mora na realização dos cálculos, não seria suficiente para satisfazer integralmente as obrigações do REFIS. Pleiteou, nesse momento, o indeferimento do pedido e a consequente conversão em renda, em seu favor, do depósito judicial.

A questão está judicializada. A empresa foi reincluída no REFIS em decorrência de decisão proferida no presente agravo de instrumento, no qual há, inclusive, depósito judicial. Tais fatos inviabilizam a compensação na esfera administrativa. 

A União, ao passo em que alega faltar previsão específica para o aproveitamento do crédito, informa, no documento de fls. 396-397, o saldo devedor do REFIS, de R$ 27.139.618,79; a existência de depósito judicial, no valor de R$ 5.654.267,81, que pretende seja convertido em seu favor; e o valor dos créditos reconhecidos pela Receita Federal: R$ 21.313.022,01. Argumenta, ainda, que o montante dos créditos que o contribuinte possui, somado ao valor de R$ 3.272.619,65, não seria suficiente para satisfazer integralmente as obrigações do REFIS.

Note-se que o valor de R$ 3.272.619,65 refere-se à parcela do depósito judicial, de R$ 5.654.267,81, que a empresa disponibilizou para a conversão em renda da União, descontados R$ 2.238.648,16, quantia esta que, segundo a agravante, equivaleria ao dano suportado pela empresa pela demora na conferência dos créditos tributários (fls. 377-381).

Contudo, por meio de petição posteriormente juntada (fls. 400-402), a empresa agravante abre mão desse valor e pede a conversão do total do depósito em renda da União.

Dessa forma, tem-se nos autos a seguinte situação:

· Saldo devedor do REFIS I em novembro de 2012: R$ 27.807.854,37, conforme extrato juntado aos autos (fls. 403);

· Depósito judicial, efetuado em novembro de 2012: R$ 5.654.267,81 (fl. 405).

· Pagamento de parcela do REFIS, referente a novembro de 2012: R$ 840.564,55 (fl. 406).

· Valor do crédito tributário reconhecido pela Receita Federal: R$ 21.313.022,01 (fls. 369-374).

Somados estes três últimos valores, tem-se exatamente a quantia devida pela empresa em novembro de 2012, qual seja, R$ 27.807.854,37.
A solução da lide não é de difícil equação, porque decorre da simples soma dos créditos em confronto com o débito, valores que a própria Administração confirmou para a quitação da dívida.

A medida é razoável e adequada, porque soluciona a lide, que teve início em outubro de 2007, e o REFIS, que se iniciou nos anos 2000/2001. Ademais, não traz nenhum prejuízo à Fazenda, porquanto limita-se a dar a quitação dos débitos por ela mesma informados, valendo-se dos créditos também por ela informados, em favor da agravante.

A existência de alguma diferença de valores, seja em favor da empresa agravante — que alega danos pela demora na realização da conferência dos créditos —, seja, eventualmente, em favor da União — que nada alegou a esse respeito —, pode ser questionada nas vias administrativas ou judiciais adequadas.

Registre-se, por fim, que o mês de novembro de 2012 deve ser adotado como mês-base para a quitação, porque fora o mês em que a agravante efetuou os depósitos suficientes para elidir o débito. Parcelas outras, eventualmente existentes, posteriores a esse período, não são alcançadas por esta decisão. 

Ante o exposto, acolho o pedido de fls. 400-402, para declarar quitados os débitos da Asper Petróleo Ltda. — referentes ao REFIS e objeto deste agravo — para com a Fazenda Nacional, mediante aproveitamento dos créditos que tem com a entidade pública, inclusive o depósito judicial de fls. 405, que ora determino seja convertido em renda da União.

Com a quitação antecipada do débito objeto do REFIS, por conseguinte, perde objeto a Ação Ordinária 2007.34.00.036469-2/DF, que tem como única apelante a ora agravante, e por objeto tão-somente o  pedido de reinclusão da empresa no REFIS.

Pelos mesmos motivos, perdem o objeto o agravo regimental de fls. 254-264 — interposto à decisão que determinou a reinclusão da empresa no REFIS — e os  embargos de declaração de fls. 299-301 — nos quais também se questionou a decisão que determinou a imediata reinclusão da agravante no programa —, ambos opostos pela Fazenda Nacional.

Publique-se. Intimem-se.

Decorrido o prazo recursal, arquivem-se estes autos e os autos da Ação Ordinária 2007.34.00.036469-2/DF, para a qual deve ser trasladada cópia desta decisão.

Brasília, 11 de dezembro de 2013.

DISPOSITIVO:

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

À Secretaria da Oitava Turma para que traslade cópia deste julgado para os autos principais em apenso. 
É como voto.
Na oportunidade fiquei vencida porquanto entendeu o eminente Desembargador Federal Marcos Augusto de Sousa não ser o agravo de instrumento a via adequada à solução proposta, mas sim o feito principal.

Assim, e com firme convicção nos fundamentos exarados no voto acima, adoto os fundamentos ali expostos, no que couber, para deferir a tutela de urgência requerida no tocante à manutenção da apelante no parcelamento tributário em questão; garantir que não seja inscrita em Dívida Ativa, a toda evidência, apenas em relação ao débito discutido nos autos; determinar, acaso requerido, a emissão de certidão de regularidade fiscal (positivo com efeito de negativa) em relação ao débito discutido nos autos, bem como a não inclusão do nome da apelante no CADIN ou outro cadastro restritivo apenas em decorrência do débito discutido nos autos.

Publique-se. Intime-se.

Brasília, 13 de abril de 2018.
Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso
Relatora
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